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Férca e Govérno

Para FELICIEN CHALLAYE, o Estado € pro-
duto da conveniéncia humana em sua forma mais
elevada, dentrc das condicoes de cada época e
de cada povo. A evolucao historica de que foi
paciente seu conceito, revela a propria evolucao
milenéria da coexisténcia dos séres racfonais. O
que cignifica, porém, em ciéncia politica, o VO-
.cébulc “Estado”? Seria simples ‘acacianismo en-
salarmos aqui, nesta breve introducao, o exame
de uma teoria que preocupa o mundo dos fil6sofos
e sociclogos de téodas as eras e de todas as cor-
rentes. Nao fésse o objeto do presente artigo um
derivado do interésse atual pelas questoes da or-
ganizacao estatal e seus aspectos doutrinarios e
nao tratariamos do assunto.

As condicoes politicas dominantes entre os
gregos impuseram a identificacao entre Estado e
Cidade enquanto que entre os romanos prim:i-
tivos o Estado se equiparou a&o grupo de cidadaos
de Roma. Quando ocorreu a expansdo do dominio
peninsular, surgiu a palavra “imperium” com o
sentido de “poder”, a fim de acentuar o elemento
decisivo mo conceito da entidade, isto é, o poder
de “ordenar”. Na evolucao do glireito germanico,
pPorém, apareceu a denominacao “reich” — “reg-
num” — destancando-se, por conseguinte, o fator
“domnio” “regnare” — com referéncia  as
dinastias. /Na Idade Média, a expressao “reich”
dizia respeifo ao Estado como fonte de poder so-
berano, empregando-se o térmo “land” — “ter-
ritorium” — noutros sentidos. Dai identificar-se
0 espaco geografico como um dos elementos béa-
siccs para a constituicio do Estado, considerada
a area em que se exerce a jurisdicdo estatal. A
denominacdo “Estado” originou-se, porém, do lé-
xico jtaliano: “stato” “status” — estado de
conveniéncia em um determinado momento e que
S€ associou, de inicio, a determinado agrupamento

(Stato de Firenze). No decurso dos séculos dé-
cimo sexto e décimo sétimo, a expressao foi intro-
duzida no idioma inglés, francés e alemao e, em
1576., empregou dein, pela pi'imeira vez, a pa-
'.Iav‘.ra, repablica con: significado de Esfado, muito
. 317.1‘19.01'& essa ultima palavra s6.significasse para
éle' uma forma' politicd como a implicita nas ex-

Jost ALipio GOULART

pressoes ‘“‘estat aristocratique” em contraposicao
ao ‘“stat populaire”.

)

Na Alemanha demorou muito a firmar-se o
conceito da expressao. Somente sob la influéncia
da literatura politica do século décimo oitavo foi
possivel consolidar-se a palavra com ésse sentido
entre os pensadores alemaes. Na Espanha, por
outro lado, nos séculos dezessete e dezoito, deno-
minavam-se “estados” as propriedades particulares
cujos senhores exerciam certo poder jurisdicional
dentro dos limites das respectivas terras. De qual-
quer modo, a esséncia juridica do Estado pode
cifrar-se, hoje, ao fato de constituir éle uma or-
ganizacdo que visa a regular a conveniéncia de
uma determinada comunidade, num certo terri-
téric e com uma vontade soberana que se mani-
festa e a que estao sujeitos todos os cidadaos.
Se a caracteristica fundamental que explica sua
razao de ser é a de “proteger o individuo” ou se
é um conjunto de condigées como as de possuir
base fisica — territorio — ou base moral — so-
berania — ou ainda uma comunhao de interésses.
s6 através de um exame mais demorado da
questao, empreendido de um éangulo mais avan-
cado, poderia oferecer qualquer autor uma con-
tribuicdo mais positiva. 'A metafisica das insti-
tuicoes politicas e sociais nao pode ser definida
em funcao de um s6 elemento condicionante.
Também nao seria possivel afirmar qual o aspecto
mais mmportante do papel do “govérno” em face

de perspectivas interiores de cada estudioso, pri-

5 sioneiro, de certo, das préprias tendéncias, cultura,

‘convic¢ées e interésses.

No presente artigo, por exemplo, o autor se
interessa pelo assunto de govérno na base de
férca como seu elemento de orientacio. Faz, por
isso, um breve registro do pensamento de alguns
doutos, com o que presta servico aos que pre-
tenden: iniciar-se na ciéncia politica, muito em-
bora revele em sua exposicao ponto de vista
partidario desde que confessa professar a religiao
da liberdade individualista quando fere a tirania
governamental como negativa  das verdadeiras
funcoes -do Estado, esquecendo-se’ de que éste. é
apenas prdduto da conveniéncia. humana. e .que
“existiu; em’ sua expréssdd rmaxima, rids impérios
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antigos, apesar da auséncia de direitos e da pre-

senca do arbitrio pessoal e ilimitado dos reis. A

. propria tirania é um atestado da competéncia do

govérno. A condicao fundamental do govérno é a

.

A uma caracteristica fundamental que explica
a razao de ser do Estado: a de proteger os
cidaddos. Nenhum [Estado pode ser tido
como tal se nao realizar essa funcdao basica, razao
mesma de sua origem porque, como é sabido, a
causa principa! dos primeiros agrupamentos hu-
manos formados pela célula mater do Estado —
a familia — foi ‘a necessidade que sentiram os
individuos de se protegerem mutuamente, ndo s6
contra inimigos externos como para melhor aten-
derem a satisfacao de suas exigéncias naturais.

A medida que os grupos foram aumentando,
ac relacGes sociais se foram tornando cada vez
mais complexas, até atingirem um grau de desen-
volvimento que passou a exigir a presenca de um
organismo capaz de controlar as ditas relagGes,
tomando, ao mesmo tempo, a si a responsabilidade
de proteger e defender téda a comunidade. Dai
nasceu aquilo que Bluntschli chamou de “nacao

. politicamente organizada”: o Estado.

O Estado nada mais € que um grupo social
mais adiantado e maior, resultante do principio
da nacionalidade — como queria ALBERTO TORRES
— e da subordinacdo. “E’ o resultado da ligacdo
do homem a terra, ao espago geografico em que
éle vive” — como quer TEMISTOCLES CAVALCANTL
Nzo ha Estado sem um grupo de homens ligados
por lacos comuns e subordinados a uma lei comum;
nao ha Estado sem uma estrutura politica, sem
governo.

A protecdo dada pelo Estado originariamente
se resumia a salvaguarda da vida e da integridade
fisica do cidadao; a medida, porém, que se am-
pliaram as relacoes de ordem social e as de cunho
economico surgiram e tomaram impulso, viu-se
o Estado na obrigacao de estender seu manto pro-
tetor além das pessoas: aos bens materiais ou
propriedades por elas possuidos. Eis a razao
por que a teoria do Estado esta ligada ao Direito
Pablico.

Quando o Estado falha na execugao de sua
funcdo méaxima, a de protecdo, sofre em geral
conseqiiéncias gravissimas chegando, as vézes, a
perder sua propria forma de Estado como acon-
teceu com a Alemanha em 1945.

Entretanto, para que o Estado pudesse agir a
fim de se fazer respeitado ao impor suas decisoes,
toinava-se imprescindivel a presenca de um ele-
mento que alids estd implicito na sua prépria
esséncia: a férca. Nao ha Estado sem forca. As
primeiras instituicoes politicas ja revelavam a ne-
cessidade désse elemento como base das organi-
zacoes de govérno; e, quando das primeiras orga-
nizacoes estatais, como os conselhos e as
assembléias eram formados pelos que mais se

- distinguiam nos feitos das armas, éstes, para darem

*

de que atenda aos reclamos dos governados como
grupo e nao apenas parte de uma comunidade, e
que nao esteja sujeito a uma autoridade estranha
mais forte.

\

maior énfase & forca dos poderes governamentais,
compareciam as assembléias — como nos conta
TACITO — com seus escudos e lancas. Ainda hoje,
na Suica, os cidaddos comparecem as Landsge-
meinde com suas espadas.

A férca, que é o elemento com que conta o
govérno para exercer sua fungdo protetora, quando
estda nas maos de governantes ambiciosos deixa
de ser indispensdvel -como instrumento, como
serva e, devido ao seu mau emprégo, torna-se
o pior dos senhores. E, quando assim acontece,
quando ha o abuso da forca ndao ha mais Estado
porque “o Estado é a forca ao servico do direito”
como dissera DUGUIT.

O uso da forga so é legal quando oriundo
de um poder legal; e justo quando completado por
um outro fator: o consentimento. Isto quer dizer
que o exercicio da forca s6 preenche suas finali-
dades reais quando se faz presente para coibir
situacoes de ordem e de direito, contando com o
consentimento e mesmo o apoio da maioria.
Desde que assim acontega esta implicita tanto a
origem legal como o exercicio justo da férga.

Quando dizemos assim, estamos ferindo o
principio de liberdade esposado pelos anarquistas
— a inexisténcia de qualquer poder de coagao —
no qual, o apoio da sociedade deve ser o senti-
mento de cooperacdo voluntaria e espontanea.
Ora, eliminar a férca é abolir o govérno; e a au-
séncia déste, com seu poder de coercgao, seria
eliminar, por sua vez, a capacidade de aplicacao
da lei. Os anarquistas acham que a forca é ma
porque é um elemento coercitivo contra as liber-
dades individuais; e o que tem por base o mal,
ndo pode ser bom, nem produzir o bem. Logo,
condenam o Estado.

Em contraposicao ao pensamento anarquista
ergue-se a doutrina aceita por CLAVSWITZ, por
NIETZSCHE e outros, de que o “Poder é Direito”.
De acordo com essa doutrina a férca é coisa posi-
tivamente boa, porque seu emprégo expressa po-
derio. Todavia, ésse principio quando pdsto em
pratica s6 tem revelado descaso pelos fracos que
passam a ser cruelmente tratados pelos fortes,
pelos poderosos. Em que pese a opinido de
TREITSCHKE e também de BISMARCK, tivemos
bom exemplo da aplicacao dessa teoria, no go-
vérno de Hitler que, como aquéles, a apoiava.

“A glorificacao do poder por si mesmo —
como expressa LESLIE LIPSON — tem trazido
sempre como conseqiiéncia maior dose de sofri-
mento e desumanidade”. Tinha razdo ARISTO-
TELES ao afirmar que havera bom govérno quando

" aquéles que possuirem capacidade para exercé-lo

s6 aceitarem a - incumbéncia quando impelidos
pelos demais. Enquanto os homens e 'empe-
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nharem em luta pela posse do poder é porque
estdo presos a fascinacao que ele exerce no espirito
dos egoistas.

A forca, como dissemos, s6 pode ser posta
em exercicio na sua verdadeira esséncia juridico-
politica, quando apoiada no consentimento; pois
da fusao désses dois fatores é que surge propria-
mente o “poder”. O uso da férca sem consenti-
mento é tirania; e os governos que assim a exer-
cem nao tém consisténcia moral nem juridica para
se imporem ao respeito no conceito dos cidadaos.

Quando um govérno tem necessidade de em-
pregar a forca cada vez com maior rigidez, é
6bvio que essa necessidade se deriva da existéncia
de uma oposicao, que tehde a crescer na razao
direta do emprégo da forca, ou seja, na razao
inversa do numero de pessoas que apoiam ésse
governo. Vale dizer:. pessoas que negam consenti-
mento a ésse emprégo de forca.

Ao contrario, quando o uso da forca é con-
sentido, torna-se cada vez mais desnecessario;
porgue entdo ha existéncia real do poder — férca
e consentimento — sob o qual o povo segue vida
ordenada e sistematica. Sempre que existe equi-
librio e ordem no sistema econdémico e social de
um povo, o emprégo da forca, pelo Estado, é muito
reduzido, dado que tal equilibrio € obra do go-
vérno e éste, pela razdo exposta, conta .com o
apaio dos cidaddos.

Do uso consentido da foérg¢a, ou seja, do poder
reconhecido como coisa exercida legitima e legal-
mente, dentro de principios de moral e de justica,
que o habilitam a exigir obediéncia e a ser aceito
mesmo pelos poucos que porventura com éle nao
estnjam de acérdo, é que emana o conceito de
“autoridade”. o &Ly

Eis por que s6 ha “poder”, na expressao
juridico-social do térmo, quando a forca exercida
pele mesmo é consentida; isto é, aceita como um
elemento de protecdo e usada para garantlr di-
Teitos legalmente reconhecidos. E o poder SO se
reveste de “autoridade” quando se funda em prin-
cipios legais, morais e de justica.

O uso da “forca pela forga” nao estabelece
poder e nem gera essa coisa intangivel que se
denomina autoridade. S6 quando o poder se
exerce dentro daqueles principios, é que déle

emana, natural e insensivelmente, a autoridade,
traduzida no respeito mantido pelos cidaddos para
com os atos oriundos désse mesmo poder. “O
conceito de for¢a como origem da autoridade — o
Pensamento é de QUEIROZ LiMA — é insuficiente
para dar a justificacdo, a base de legitimidade e a

explicacdo juridica dos fenomenos que constituem
o Estado.”

O condenavel nao'é o uso da forca; porque
a forca ¢ prerrogativa do poder ao servico do
direito, como & situou DucurT. “A forca, f1s1ca ou
moral — como expressou ALBERTO TORRES — &
um fator legmmo, atil, necessario; tem, na poli-
tica, como na mecanica, na economia, como na
vida moral dos povos, seu lugar, seu uso e sua

necessidade.” O lugar, o uso e a necessidade da
forca na vida moral dos povos é quando ela emana
de um poder legal, é quando seu uso se exerce
dentro dos limites tracados pelo direito e quando
ela se faz necessaria dentro da sua funcao de
elemento protetor a servico do bem comum.

-

O intoleravel é quando o poder deixa de
confiar na aceitacao da férca e passa a se valer
“naquela personagem muda da tragédia eschyli-
ana: a Violéncia, -—— como acentuou OLIVEIRA
VIANA. Ai, entao, esta presente a teoria da foérca,
segundo a qual o Estado consiste no direito de
dominacao do forte sobre o fraco, em virtude de
uma “predisposicao natural” decorrente da propria
cendicao dos séres humanos. Essa doutrina veio
enconfrar sua formula precisa nos tempos mo=~
dernos, na conceituacao de HOBBES e de SPINOZA.
Mas a aplicacao dessa teoria gera a tirania, tendo
por base a violéncia que é o abuso da forca, da

mesma forma que a astucia € o abuso da inteli-
gencia.

O homem nao é por natureza um ser egoista,
inimigo dos outros homens, como o conceptuaram
HOBBES e SPINOZA; e nem tao pouco, como pensou
Rousseau, o homem em estado natural é feliz,
perfeito. Nem os homens primitivamente se en-
tredevoravam, como imaginou Hobbes, e nem
houve entre éles nenhum contrato para viverem
em comum, como supds Rosseau. Aquéle estado
de passividade, de absoluta abolia do homem pri-
mitivo admitido pelo célebre filésofo francés é que
fazia VOLTAIRE dizer: “quando se 1& a obra de
Rosseau, a vontade é andar de quatro.”

A concepcao mais correta, a nosso ver, é a
de que o homem procurou, naturalmente, conviver
em comum com os outros homens em virtude de
uma relacdo natural que os aproximava. E
ARISTOTELES foi o primeiro a sentir isto quando
disse que o homem é um animal gregario. To-
davia, ndo resta dfvida que além dessa natural
condicdo de vida harménica, em comum, ha no
homem a semente da luta e do combate que a
civilizagio e os imperativos das condicdes geogra-
ficas se encarregaram de fazer germinar e dar
os frutos que culminaram por exigir a presenca
de um instituto munido de férca suficiente para
regular e controlar as relacoes mituas que dia a
dia surgiam e se complexavam.

~ Essa, alias em principio, é a idéia defendida
pela escola histérica fundada por GusTAvo Huco,
defendida por BURKE e sitematizada por SAVIGNI.

Portanto, a férca é um atributo de que os
governos se devem prevalecer, para manter um
equilibrio harmonico entre os homens, que por um
imiperativo natural vivem em sociedade, passando
éstes a satisfazer seu espirito de luta e de combate
numa competicao sadia e num esférco cada vez
maior em prol do progresso e do bem-estar. geral.

Todo o ideal da moral politica & funda-la
sobre ‘a capacidade de seus governantes e nao

escora-la com as frageis pilastras da violéncia e
da tirania.



